
PARTE III  
Organização do poder político 

 
TÍTULO I  

Princípios gerais 
 

(...)  
 

Artigo 115º  
Referendo 

 
1. Os cidadãos eleitores recenseados no território nacional podem ser chamados a 
pronunciar-se directamente, a título vinculativo, através de referendo, por decisão do 
Presidente da República, mediante proposta da Assembleia da República ou do 
Governo, em matérias das respectivas competências, nos casos e nos termos previstos 
na Constituição e na lei.  
2. O referendo pode ainda resultar da iniciativa de cidadãos dirigida à Assembleia da 
República, que será apresentada e apreciada nos termos e nos prazos fixados por lei.  
3. O referendo só pode ter por objecto questões de relevante interesse nacional que 
devam ser decididas pela Assembleia da República ou pelo Governo através da 
aprovação de convenção internacional ou de acto legislativo.  
4. São excluídas do âmbito do referendo:  
a) As alterações à Constituição;  
b) As questões e os actos de conteúdo orçamental, tributário ou financeiro;  
c) As matérias previstas no artigo 161º da Constituição, sem prejuízo do disposto no 
número seguinte;  
d) As matérias previstas no artigo 164º da Constituição, com excepção do disposto na 
alínea i).  
5. O disposto no número anterior não prejudica a submissão a referendo das questões de 
relevante interesse nacional que devam ser objecto de convenção internacional, nos 
termos da alínea i) do artigo 161º da Constituição, excepto quando relativas à paz e à 
rectificação de fronteiras.  
6. Cada referendo recairá sobre uma só matéria, devendo as questões ser formuladas 
com objectividade, clareza e precisão e para respostas de sim ou não, num número 
máximo de perguntas a fixar por lei, a qual determinará igualmente as demais condições 
de formulação e efectivação de referendos.  
7. São excluídas a convocação e a efectivação de referendos entre a data da convocação 
e a da realização de eleições gerais para os órgãos de soberania, de governo próprio das 
regiões autónomas e do poder local, bem como de Deputados ao Parlamento Europeu.  
8. O Presidente da República submete a fiscalização preventiva obrigatória da 
constitucionalidade e da legalidade as propostas de referendo que lhe tenham sido 
remetidas pela Assembleia da República ou pelo Governo.  
9. São aplicáveis ao referendo, com as necessárias adaptações, as normas constantes dos 
n.ºs 1, 2, 3, 4 e 7 do artigo 113º.  
10. As propostas de referendo recusadas pelo Presidente da República ou objecto de 
resposta negativa do eleitorado não podem ser renovadas na mesma sessão legislativa, 
salvo nova eleição da Assembleia da República, ou até à demissão do Governo.  
11. O referendo só tem efeito vinculativo quando o número de votantes for superior a 
metade dos eleitores inscritos no recenseamento.  



12. Nos referendos são chamados a participar cidadãos residentes no estrangeiro, 
regularmente recenseados ao abrigo do disposto no nº 2 do artigo 121º, quando recaiam 
sobre matéria que lhes diga também especificamente respeito.  

 
(...) 

 
TÍTULO VIII  
Poder Local 

 
CAPÍTULO IV  

Região administrativa 
 

Artigo 255º  
Criação legal 

 
As regiões administrativas são criadas simultaneamente, por lei, a qual define os 
respectivos poderes, a composição, a competência e o funcionamento dos seus órgãos, 
podendo estabelecer diferenciações quanto ao regime aplicável a cada uma.  
 

Artigo 256º  
Instituição em concreto 

 
1. A instituição em concreto das regiões administrativas, com aprovação da lei de 
instituição de cada uma delas, depende da lei prevista no artigo anterior e do voto 
favorável expresso pela maioria dos cidadãos eleitores que se tenham pronunciado em 
consulta directa, de alcance nacional e relativa a cada área regional.  
2. Quando a maioria dos cidadãos eleitores participantes não se pronunciar 
favoravelmente em relação a pergunta de alcance nacional sobre a instituição em 
concreto das regiões administrativas, as respostas a perguntas que tenham tido lugar 
relativas a cada região criada na lei não produzirão efeitos.  
3. As consultas aos cidadãos eleitores previstas nos números anteriores terão lugar nas 
condições e nos termos estabelecidos em lei orgânica, por decisão do Presidente da 
República, mediante proposta da Assembleia da República, aplicando-se, com as 
devidas adaptações, o regime decorrente do artigo 115º. 
  

Artigo 257º  
Atribuições 

 
Às regiões administrativas são conferidas, designadamente, a direcção de serviços 
públicos e tarefas de coordenação e apoio à acção dos municípios no respeito da 
autonomia destes e sem limitação dos respectivos poderes.  
 

Artigo 258º  
Planeamento 

 
As regiões administrativas elaboram planos regionais e participam na elaboração dos 
planos nacionais. 
  

Artigo 259º  
Órgãos da região 



 
Os órgãos representativos da região administrativa são a assembleia regional e a junta 
regional.  
 

Artigo 260º  
Assembleia regional 

 
A assembleia regional é o órgão deliberativo da região e é constituída por membros 
eleitos directamente e por membros, em número inferior ao daqueles, eleitos pelo 
sistema da representação proporcional e o método da média mais alta de Hondt, pelo 
colégio eleitoral formado pelos membros das assembleias municipais da mesma área 
designados por eleição directa.  
 

Artigo 261º  
Junta regional 

 
A junta regional é o órgão executivo colegial da região.  
 

Artigo 262º  
Representante do Governo 

 
Junto de cada região pode haver um representante do Governo, nomeado em Conselho 
de Ministros, cuja competência se exerce igualmente junto das autarquias existentes na 
área respectiva.  
 
 


